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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO
ATO Nº 8.459.034, DE 3 DE JULHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso
das suas atribuições legais, e considerando o decidido pela Corte Especial Administrativa no
Processo 0012603-40.2016.4.01.8000, em sessão realizada no dia 27/06/2019, resolve:

Convocar o Juiz Federal LEÃO APARECIDO ALVES para, com prejuízo na 11ª Vara
Federal da Seção Judiciária de Goiás, substituir o Desembargador Federal FR A N C I S CO
NEVES DA CUNHA, na 2ª Turma e 1ª Seção, no período de 14/08 a 12/09/2019, por motivo
de férias.

Desembargador Federal CARLOS MOREIRA ALVES

ATO Nº 8.455.007, DE 3 DE JULHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais e tendo em vista o decidido no PAe 0000009-
80.2019.4.01.8002, resolve:

Ratificar a atuação da Juíza Federal MARIA LÚCIA GOMES DE SOUZA na
Diretoria do Foro da Seção Judiciária do Amazonas, no período de 26 a 28/06/2019, em
virtude de afastamentos do Diretor e do Vice-diretor do Foro.

Desembargador Federal CARLOS MOREIRA ALVES

PORTARIA Nº 8.459.637, DE 3 DE JULHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso
das suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do art. 95 da Lei n. 8.112/90, bem
como o decidido pela Corte Especial Administrativa no Processo 0001775-
71.2019.4.01.8002, em sessão realizada no dia 27/06/2019, resolve:

Autorizar, com ônus limitado, o afastamento do País da Juíza Federal MARA
ELISA ANDRADE, da 7ª Vara Federal da Seção Judiciária do Amazonas, no período de
12/08/2019 a 11/05/2020, para participar de Mestrado da Faculdade de Direito American
University Washington College of Law.

Desembargador Federal CARLOS MOREIRA ALVES

PORTARIA Nº 8.460.376, DE 3 DE JULHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso
das suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do art. 95 da Lei n. 8.112/90, bem
como o decidido pela Corte Especial Administrativa no Processo 0005583-
78.2019.4.01.8004, em sessão realizada no dia 27/06/2019, resolve:

Autorizar, com ônus limitado, o afastamento do País da Juíza Federal LÍLIAN
OLIVEIRA DA COSTA TOURINHO, da 2ª Relatoria da 1ª Turma Recursal da Seção Judiciária
da Bahia, no período de 1º a 20/07/2019, para participar do Módulo I do curso de
Mestrado em Direito e Ciência Jurídica, na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa
(FDUL), em Lisboa, Portugal.

Desembargador Federal CARLOS MOREIRA ALVES

PORTARIA Nº 8.459.889, DE 3 DE JULHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO, no uso
das suas atribuições legais, tendo em vista o que consta do art. 95 da Lei n. 8.112/90, bem
como o decidido pela Corte Especial Administrativa no Processo 0005578-
56.2019.4.01.8004, em sessão realizada no dia 27/06/2019, resolve:

Autorizar, com ônus limitado, o afastamento do País do Juiz Federal IRAN
ESMERALDO LEITE, da 16ª Vara Federal da Seção Judiciária da Bahia, no período de 1º a
20/07/2019, para participar do Módulo I do curso de Mestrado em Direito e Ciência
Jurídica, na Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa (FDUL), em Lisboa, Portugal.

Desembargador Federal CARLOS MOREIRA ALVES

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3ª REGIÃO
ATO Nº 2.072, DE 26 DE JUNHO DE 2019

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e tendo em vista o contido no art. 96, inciso I, letra "b" da
Constituição da República, conforme Processo SEI nº 0028207-79.2019.4.03.8000,
resolve:

Nomear a servidora DANIELA MOREIRA CARAM, R.F. nº 3471, bacharel em
Administração, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro
Permanente de Pessoal deste Tribunal, para exercer o cargo em comissão, CJ-1, de Diretor
da Divisão de Procedimentos Diversos da Subsecretaria da 11ª Turma, nos termos do art.
9º, inciso II, da Lei nº 8.112, de 11/12/90, com redação dada pela Lei nº 9.527, de
10/12/97.

Desª THEREZINHA ASTOLPHI CAZERTA

ATO Nº 2.076, DE 27 DE JUNHO DE 2019

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3.ª REGIÃO, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 96, item I, letra "b", da Constituição da República, e
tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 0007398-65.2019.4.03.8001 -
SEI, resolve:

Conceder APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, com
proventos integrais, nos termos do art. 6º da Emenda Constitucional nº 41/2003,
observado o art. 2º da Emenda Constitucional nº 47/2005, à servidora NAZIRA REMAILI
MONACO, ocupante do cargo de Analista Judiciário, Área Apoio Especializado,
Especialidade Medicina (Clínica Geral), Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal da
Justiça Federal de 1º Grau - Seção Judiciária do Estado de São Paulo, com o adicional de
qualificação (especialização), previsto nos arts. 14 e 15, inciso III, § 1º, da Lei nº
11.416/2006.

Desª THEREZINHA ASTOLPHI CAZERTA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ
PORTARIA Nº 18.820, DE 2 DE JULHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, e à vista do contido no Processo Administrativo Eletrônico
nº 0007697-14.2019.6.14.8019, resolve:

Art. 1º Designar a servidora IVILA DE FREITAS CUNHA, Analista Judiciário da
Área Judiciária do Quadro de Pessoal Permanente deste Tribunal, para exercer a Função
Comissionada de Chefe de Cartório, nível FC-6, da 19ª Zona Eleitoral, com sede no
município de Monte Alegre, com fulcro na Lei nº 13.150/2015, art. 4º, § 1º, da Resolução
TSE nº 23.448/2015, e art. 25 da Resolução TRE/PA nº 3.771/2005, com redação dada pela
Resolução TRE/PA nº 4.998/2011.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO GONCALVES DE MOURA

PORTARIA Nº 18.817, DE 2 DE JULHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARÁ, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, resolve:

Art. 1º Dispensar, com efeitos a contar de 01.07.2019, a servidora requisitada
SANDRA CABRAL DE SOUZA DOS SANTOS, da Função Comissionada de Assistente I, nível
FC-1, da 02ª Zona Eleitoral, com sede no município de Cachoeira do Arari, com fulcro no
art. 35, I, da Lei nº 8.112/1990.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ROBERTO GONCALVES DE MOURA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ
PORTARIA Nº 523, DE 25 DE JUNHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, usando das
atribuições que lhe são Conferidas pelo artigo 23, inciso XXX, do Regimento Interno deste
Tribunal, e considerando o contido no Processo Administrativo Digital nº 8247/2019,
resolve:

Designar a servidora EMANUELLI FRANCES CARBONI, ocupante do cargo de
Técnico Judiciário, Área Administrativa, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para exercer
a função comissionada de Assistente I do Cartório da 168ª Zona Eleitoral de
MANGUEIRINHA, FC-1, a partir da data da publicação.

Des. GILBERTO FERREIRA

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, ORÇAMENTO E FINANÇAS

COORDENADORIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
PORTARIA Nº 543, DE 1º DE JULHO DE 2019554/2019

O DESEMBARGADOR PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACÊDO, PRESIDENTE
DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PIAUÍ, EM EXERCÍCIO, no exercício de suas
atribuições legais e regimentais, e considerando decisão proferida nos autos do Proc. SEI nº
0000709-23.2019.6.18.8000, resolve:

Art. 1º Nomear o candidato STANLEY ALVES DE ANDRADE, classificado em 4º
lugar no Concurso Público de Provas, realizado pelo Tribunal Regional Eleitoral do Piauí em
2015, destinado ao provimento de vagas e cadastro de reserva neste Órgão, nos termos do
artigo 37, inciso II, da Constituição Federal vigente c/c os artigos 5º, § 2º, 9º, inciso I e 10,
da Lei nº 8.112/1990 e com o artigo 7º da Lei nº 11.416/2006, para ocupar o cargo de
Técnico Judiciário - Área Apoio Especializado - Especialidade Programação de Sistemas,
Classe "A", Padrão 1, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, criado pela Lei nº 8.868, de 14
de abril de 1994, vago em decorrência de exoneração a pedido do servidor ÁTILA PINHEIRO
AMORIM, conforme Portaria nº 550, publicada no DOU nº 104 em 1º/6/2018, estando em
consonância com o disposto no inciso I do §1º do art. 1º da Portaria do TSE nº 671/2017,
alterada pelas Portarias do TSE nº 574/2018, nº 1.091/2018 e nº 383/2019.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Des. PEDRO DE ALCÂNTARA DA SILVA MACÊDO

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
PORTARIA P Nº 135, DE 2 DE JULHO DE 2019

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, no uso da
atribuição que lhe é conferida pelo art. 22, XXX, do Regimento Interno do Tribunal
(Resolução TRESC n. 7.847, de 12.12.2011), resolve:

Nomear a servidora ALINE PAOLA DE GOUVEIA DE GODOY, ocupante do cargo
efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, para
exercer o Cargo em Comissão de Coordenador de Atividades Judiciárias e Correcionais
deste Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, nível CJ-2, exonerando a pedido, a
partir de 2 de julho de 2019, a servidora EVELISE ALVES NIERO.

Desembargador Cid José Goulart Júnior

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO
PORTARIA Nº 112, DE 14 DE JUNHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO, no uso das
atribuições regimentais e considerando o que consta do PAD nº 3.790/2019;, resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária, com proventos integrais pela média,
ao servidor Edson Geraldo da Silva, com fundamento no art. 40, § 1º, inciso III, alínea a,
da Constituição da República.

Art. 2º Declarar vago, nos termos do art. 33, inciso VII, da Lei n.8.112, de 11 de
dezembro de 1990, o cargo de Técnico Judiciário, Área Administrativa, Classe C, Padrão 13,
criado pela Lei n. 10.842, de 20 de fevereiro de 2004, do quadro de pessoal deste
Tribunal.

Art. 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União.

CARLOS EDUARDO CAUDURO PADIN

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
ATO Nº 138, DE 3 DE JULHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Des. José dos
Anjos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 28, inciso X, do Regimento
Interno;

Considerando o art. 35, inciso II, da Lei 8.112/90, com a redação dada pela Lei
9.527/97;

Considerando o pedido de vacância em razão de posse em outro cargo
inacumulável do servidor Marcos Vinícius Linhares Constantino da Silva;, resolve:

Art. 1º Exonerar o servidor MARCOS VINÍCIUS LINHARES CONSTANTINO DA
SILVA, Analista Judiciário - Área Judiciária, matrícula 30923243, do cargo em comissão de
Secretário Judiciário, CJ-3, deste Tribunal.

Art. 2º Este Ato produzirá seus efeitos a partir da publicação, retroagindo seus
efeitos ao dia 1º de julho de 2019.

Desembargador JOSÉ DOS ANJOS

ATO Nº 141, DE 3 DE JULHO DE 2019

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, Des. José dos
Anjos, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 28, inciso X, do Regimento
Interno;

Considerando o art. 9º, inciso II, da Lei 8.112/90, com a redação dada pela Lei
9.527/97;, resolve:

Art. 1º NOMEAR o servidor CARLOS LEONIDAS NUNES DE CARVALHO, Técnico
Judiciário - Área Administrativa, matrícula 30923193, para o cargo em comissão de
Coordenador de Material, Patrimônio e Contratações, CJ-2, da Secretária de Administração,
Orçamento e Finanças, deste Tribunal.

Art. 2º Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus
efeitos a partir de 22/07/2019.

Desembargador JOSÉ DOS ANJOS
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